
PARECER Nº 634, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 447, DE 2013
De autoria da Deputada Vanessa Damos, a proposição em epígrafe obriga “bares, restaurantes, padarias e estabelecimentos similares, que se utilizem de comanda eletrônica ou cartão, a fornecerem comanda impressa que permita controle do consumo pelos clientes”.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104º Sessões Ordinárias, (de 01 a 07/08/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Dando sequência ao processo legislativo, a proposição chega agora à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Em fazendo, na condição de Relator designado por esta Comissão, verificamos que a proposição em exame pretende reforçar, em favor dos clientes de bares, restaurantes, padarias e estabelecimentos similares, o controle sobre o consumo ali efetuado através do fornecimento de comanda impressa e de outros cuidados, que, na verdade, já são de uso corrente naquele ramo da economia. 

Por outro lado, no que respeita à viabilidade jurídica da proposição, constatamos que a Autora faz uso da competência concorrente, atribuída à União, aos Estados e ao Distrito Federal, por intermédio do art. 24, incisos V e VIII, da Constituição da República. Como o teor deste projeto em nada colide com as normas gerais do consumo inscritas na legislação federal, especialmente na Lei Federal 8.078, de 11 de setembro de 1990 (“Código de Defesa do Consumidor”), acreditamos que os pressupostos do exercício pelos Estados do mencionado poder de legislação concorrente foram plenamente atendidos.

Por outro lado, no que tange ao poder de iniciativa, o artigo 24, “caput”, do Estatuto Político do Estado de São Paulo, ao dispor sobre a matéria, em nada restringe as prerrogativas deste Parlamento e de seus Membros no âmbito do direito do consumo. 

Desse modo, no que respeita ao âmbito de competência desta Comissão, nada obsta a sua aprovação, razão pela qual opinamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 447, de 2013.
a) Fernando Capez - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.
Sala das Comissões, em 13-11-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – José Bittencourt – Antonio Mentor – Antonio Salim Curiati – Geraldo Cruz – Cauê Macris 

SPL - Código de Originalidade: 1163113 111013 1532


